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SECRETARIAS REGIONAIS DOS ASSUNTOS  
PARLAMENTARES E EUROPEUS E DAS  

FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 

Portaria n.º 289/2017 
 

de 23 de agosto 
 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pelo artigo 14.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo Regional, através do 
Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Euro-
peus e do Secretário Regional das Finanças e da Adminis-
tração Pública, o seguinte: 

 
1.º -  Os encargos orçamentais previstos para a emprei-

tada de “Beneficiação do Túnel Eng.º Duarte Pa-
checo. ER211”, encontram-se escalonados na for-
ma abaixo indicada: 

 
Ano económico de 2017  ..............................  € 0,00 
Ano económico de 2018  .................  € 3.075.893,29 

 
2.º -  A despesa relativa ao ano económico de 2018 será 

inscrita na rubrica da Secretaria 43, Capítulo 50, 
Divisão 03, Subdivisão 01, Projeto 51385, Fonte de 
Financiamento 172, Código de Classificação Eco-
nómica 07.01.04.S0.00, da proposta de Orçamento 
da RAM para 2018. 

 
3.º -  Aos valores acima mencionados será acrescido o 

IVA à taxa legal em vigor. 
 
4.º -  Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Assinada a 22 de agosto de 2017. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2017/M 

 
de 23 de agosto 

 
Unidade de Cultura na Região Autónoma da Madeira 

 
Desde o povoamento e durante séculos, o setor domi-

nante na economia da Região Autónoma da Madeira foi a 
agricultura, e dele dependeu grande parte da sua população 
e, afortunadamente, devido à riqueza dos solos e à ameni-
dade do clima subtropical, nela sempre foi possível cultivar 
quase qualquer produto. 

Atualmente, a agricultura, se bem que com uma muito 
menor expressão que no passado e relevância face a outros 
setores de atividade, continua a desempenhar um importan-
te e insubstituível papel nos âmbitos económico, social, 
ambiental e cultural. 

Os terrenos agrícolas, normalmente de difícil acesso, 
pequenos e inclinados, na ilha da Madeira, a grande maioria 
situados numa faixa com declives entre 16 % e 25 %, im-
possibilitam a utilização de maquinaria pesada, obrigando a 
um árduo trabalho manual. 

Historicamente a família é uma instituição na nossa Re-
gião e a agricultura familiar, que em muito ultrapassa a 
agricultura de subsistência, é, dada as suas características, 
não só a guardiã de toda uma herança cultural que é impor-
tante preservar, como também uma oportunidade para di-
namizar as economias locais, contribuindo, assim, para um 
bem-estar geral. 

A agricultura familiar, a qual (de acordo com o Recen-
seamento Geral da Agricultura de 2009 do Instituto Nacio-
nal de Estatística) envolvia 98 % das 13.611 explorações 
agrícolas existentes, abrangendo uma área média de cerca 
de 4.000 m2 dispersa, por sua vez, por um maior ou menor 
número de blocos/parcelas, e sendo que 87 % daquelas 
explorações trabalhadas exclusivamente com mão-de-obra 
familiar, não deixa de assegurar mais de metade da produ-
ção agrícola da Região. 

A Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, que estabelece o 
Regime Jurídico da Estruturação Fundiária, e revoga o 
Decreto-Lei n.º 384/88, de 25 de outubro, no n.º 1 do seu 
artigo 61.º, refere que aquela «não prejudica a legislação 
regional existente», bem como, de acordo com o seu n.º 2, 
que são as próprias Regiões Autónomas que fixam as suas 
unidades de cultura por decreto legislativo regional. 

Importa pois, atendendo às especificidades regionais da 
Região Autónoma da Madeira, à sua orografia, bem como à 
dependência de um grande número de famílias (cerca de 
40.760 pessoas, ou seja, aproximadamente 15 % da popula-
ção residente, segundo o já mencionado último Recensea-
mento Geral da Agricultura) da agricultura, adaptar e fixar a 
área e o limite próprio para a unidade de cultura neste terri-
tório, tendo sempre em vista que o que se pretende é uma 
legislação que acautele o uso dos solos e desenvolva o setor 
agrícola, criando uma agricultura viável e economicamente 
competitiva, e que tenha em análise a produtividade (quan-
tidade de produção por unidade de área), estabilidade (regu-
laridade da produção), durabilidade (capacidade de manu-
tenção de um dado nível de produtividade a longo prazo) e 
suficiência (satisfação das necessidades dos que vivem e 
trabalham no sistema) dos solos. 

Foi auscultada a Associação de Municípios da Região 
Autónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e altera-
do pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
A unidade de cultura para a Região Autónoma da Ma-

deira é fixada pelo presente diploma. 
 

Artigo 2.º 
Unidade de cultura 

 
Para efeitos de fracionamento de prédio rústico, é fixada 

na Região Autónoma da Madeira, a área de unidade de 
cultura em 1500 m2. 

 
Artigo 3.º 
Exceções 

 
1 -  A área da unidade de cultura referida no artigo an-

terior pode, excecionalmente, ter um limite mínimo 
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de 500 m2, desde que, nomeadamente, a localiza-
ção, as condições locais de natureza económica e 
social, a tradição da estrutura fundiária na zona e 
aptidão agrícola do prédio assim o justifiquem. 

 
2 -  O disposto no número anterior só é possível medi-

ante parecer prévio favorável do responsável do 
governo regional competente em matéria de Agri-
cultura, emitido a requerimento do interessado, no 
prazo de 90 dias úteis a contar da formulação do 
requerimento. 

 
3 -  Se o parecer prévio favorável não for expedido até 

ao primeiro dia útil seguinte ao termo do prazo 
previsto no número anterior, considera-se o mesmo 
concedido. 

 
4 -  Para o cômputo dos prazos previstos nos n.ºs 2 e 3, 

considera-se que o mesmo se suspende sempre que 
procedimento estiver parado por motivo imputável 
ao interessado, e só se interrompe com a notifica-
ção da decisão expressa. 

 

5 -  As transmissões e a transferência de direitos que se 
verifiquem no âmbito da execução dos projetos de 
emparcelamento integral efetivam-se independen-
temente dos limites da unidade de cultura. 

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua 

publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 18 de julho de 2017. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 26 de julho de 2017. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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ASSINATURAS 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


